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RESUMO 

 

O presente estudo inscreve-se no âmbito da promoção da língua portuguesa na 

formação e acompanhamento de professores do ensino básico, realizada pelos 

formadores da Equipa Técnica Regional de Bafatá, na Guiné-Bissau. Pretendemos 

compreender de que forma desenvolvem o seu trabalho, as condições materiais de que 

dispõem, as dificuldades sentidas e as suas motivações para o desempenho da sua 

função de formador de língua portuguesa.  

Trata-se de um estudo descritivo, realizado através de um questionário que 

envolveu um total de 15 formadores da área de língua portuguesa e das ciências exactas 

e o Director Regional da Educação de Bafatá, que também integra a Equipa Técnica 

Regional. 

Os resultados do nosso estudo apontam que, apesar das preocupações e esforços 

para o aumento da qualidade de ensino em geral e das estratégias para o 

desenvolvimento do ensino da língua portuguesa, as actividades de formação e 

reciclagem de professores em serviço e dos formadores nesta área não são suficientes 

para dar uma resposta satisfatória às necessidades do Sistema Educativo guineense no 

que toca ao desenvolvimento da língua portuguesa e ao sucesso escolar.  

Os resultados desta investigação confirmam por um lado, a necessidade e a 

pertinência de implementar medidas de apoio aos formadores de língua portuguesa 

através de formações específicas de ensino-aprendizagem da língua portuguesa como 

L2/LE num contexto em que ela não é a língua materna dos formadores/ professores e 

dos alunos. Por outro, confirmam a necessidade de intervir e reforçar a produção e 

disponibilização de materiais didácticos actualizados e adequados ao contexto social, 

cultural e linguístico da Guiné-Bissau em geral e da região de Bafatá em particular. 

 

 

 

 

Palavra chave: ensino-aprendizagem das línguas, português língua segunda, formação 

de professores.  
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ABSTRACT 
 
 
 
 
 

This study is contextualized in the promotion of the portuguese language within 

the primary instruction teachers training by the trainers of the Technical Regional Team 

of Bafatá, Guinea-Bissau.  

In this study we aim at understanding the trainers work, the materials used, their 

difficulties and motivations in keeping their roles as portuguese language trainers. 

This is a descriptive study based on a questionnaire, which has involved 15 

portuguese language and exact sciences trainers as well as the Education Regional 

Director of Bafatá, which is equally part of the Technical Regional Team. 

The results of our study point out that, although all the efforts directed to an 

increase of quality in education and all the strategies used for the development of the 

portuguese language, the teachers trainings and recycling activities are not enough for a 

satisfactory response to the Guinea-Bissau educative system needs. 

The results of this investigation confirm both the necessity of implementing 

support measures to the portuguese language trainers – by specific the teaching-learning 

portuguese as a second and foreign language trainings – and the necessity of reinforcing 

the production and availability of educational materials, adequate to the social, cultural 

and linguistic context of Guinea-Bissau, in particular to the Bafatá region. 

 
 
 
 
Key words: languages teaching and learning, portuguese as a second language, 
teacher’s training.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

Após a independência da Guiné-Bissau, houve uma grande preocupação do novo 

Estado, para a formação de professores no sentido de dar resposta à explosão escolar, 

resultante do princípio da obrigatoriedade e gratuitidade do sistema de ensino recém 

implantado. No entanto, constatou-se que havia grandes dificuldades que decorriam não 

só de recursos materiais e humanos, mas sobretudo da fraca competência dos 

professores no domínio da língua portuguesa. Os professores apresentam dificuldades 

na compreensão e transmissão dos conteúdos em LP que, apesar de ser considerada a 

língua de ensino-aprendizagem, ela não é a LM dos professores e dos alunos, 

representando assim um condicionalismo para a sua aprendizagem. 

Este trabalho tem por objectivo analisar o processo de formação dos formadores 

da Equipa Técnica Regional (ETR), no que diz respeito à promoção do ensino da língua 

portuguesa nas suas acitividades de formação e acompanhamento de professores do 

ensino básico da região de Bafatá, Guiné-Bissau.  

Convém referir que a escolha do objecto de estudo foi feita sobretudo por 

motivos de interesse pessoal e afectivo pelo país, não sendo a nossa intenção, ao optar 

pelos formadores da região de Bafatá, subestimar os formadores das outras regiões do 

país, pois trata-se de um público com quem já tivemos uma experiência de trabalho. 

 Assim sendo e tendo nós constatado as dificuldades na formação de professores, 

propomos apresentar um estudo sobre a promoção da língua portuguesa na formação 

de professores do ensino básico na região de Bafatá, Guiné-Bissau, sendo as questões a 

que procuramos responder as que se seguem:  

1 - Que tipo de formação e experiência possuem os formadores de Bafatá, tanto 

a nivel geral como na língua portuguesa e que nível de conhecimentos possuem os 

professores, formandos deste grupo, em língua portuguesa; 

2 - Que recursos materiais e didácticos são disponibilizados para os formadores 

no seu trabalho com os professores e quais são os materiais que normalmente utilizam; 

3 - Quais são os factores determinantes para o sucesso e o insucesso nas 

actividades de formação de professores administradas pela ETR, em Bafatá ; 

4 - Quais são as motivações dos formadores de Bafatá para o 

ensino/aprendizagem da língua portuguesa? 
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Pretendemos então, com este trabalho, dar um pequeno contributo para o ensino 

da língua portuguesa a nível da formação de professores do ensino básico, das escolas 

públicas, privadas e comunitárias na região de Bafatá, tentando compreender em que 

medida a intervenção da ETR contribui para a promoção do ensino da língua portuguesa 

nas suas acções de formação e acompanhamento de professores de Bafatá neste 

contexto educativo, linguístico e sócio-cultural. 

 

 

1.1 - ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

O presente trabalho encontra-se estruturado em seis capítulos:  

O primeiro, trata de questões relacionadas com a introdução e a estrutura desta 

disssertação. 

No segundo capítulo procurar-se-á fazer uma abordagem teórica sobre o ensino-

aprendizagem das línguas. Aqui, iremos debruçar essencialmente sobre as questões 

terminológicas seguidas do ensino das L2/LE em contexto escolar.  

No terceiro capítulo, abordaremos a questão teórica sobre a formação de 

professores, tendo em conta os conceitos de formação de professores, a caracterização 

das formações inicial e contínua e da importância do professor reflexivo.  

Posteriormente, no quarto capítulo, será feita uma breve contextualização 

sociolinguística e educativa da Guiné-Bissau, tendo em conta a diversidade cultural e 

linguística sem esquecer a política linguística e o papel que a língua portuguesa assume 

na educação dos guineenses. Tentar-se-á, ainda neste capítulo, a partir de uma breve 

contextualização histórica, caracterizar as escolas de formação de professores do ensino 

básico existentes no país e a formação de professores em serviço, nomeadamente as 

Comissões de Estudo (COME). 

O quinto capítulo deste estudo constitui a questão metodológica, onde será feita 

a apresentação e análise e tratamento dos dados, resultados dos questionários efectuados 

aos formadores que constituem o nosso estudo.  

Finalmente, no sexto e último capítulo serão apresentadas as conclusões do 

estudo, tentando dar o nosso contributo para uma reflexão sobre a promoção do ensino 

da língua portuguesa na formação de professores na Guiné-Bissau. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO II 
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2.  O ENSINO-APRENDIZAGEM DAS LÍNGUAS 

 

À semelhança de alguns países africanos de língua portuguesa, na Guiné-Bissau, 

o português (LP) tem o estatuto de língua oficial, mas não veicular e ocupa as funções 

sociais de administração, justiça e ensino, mantendo a norma europeia. 

Sendo uma língua oficial que convive com as línguas nacionais, a LP é então 

manipulada como uma Língua Segunda (L2)1, como refere Leiria (2005:2), “de facto, é 

nos Países Africanos de Língua oficial Portuguesa (PALOP) que se encontra a maior 

parte de falantes de PLS.”. 

 

2.1 - Os conceitos de Língua Materna, Língua Segunda, Língua Estrangeira, 

Língua Oficial e Língua Nacional 

 

A didáctica das línguas e a linguística aplicada, de acordo com Galisson et Coste 

(1983:442), “usam frequentemente a tripla oposição língua materna/língua segunda/ 

língua estrangeira, na medida em que esta oposição define dois modos de ensino 

irredutíveis um ao outro: o ensino das línguas maternas por um lado, o ensino das 

línguas não maternas por outro”. 

A Língua Materna (LM) é entendida como a primeira língua adquirida por um 

indivíduo, a língua utilizada de forma espontânea e natural, tornando-se automática 

nele. É também designada língua primeira (L1) por ser a primeira língua de 

aprendizagem da criança e com a qual esta estabelece os seus primeiros laços afectivos, 

sendo estes determinantes para o seu desenvolvimento cognitivo e social. 

Segundo Leite (1995), a LM está associada não só com a língua da mãe ou seja, 

a língua falada pela mãe e ensinada à criança que a assimila como a primeira, mas 

também à língua nacional, quando há uma identificação do falante através da língua que 

mantém, de forma implícita, a união no conceito da nação.  

                                                
1 A expressão L2 é normalmente utilizada a nível de didáctica/metodologia, opondo-se a palavra segunda 
aos termos materna e estrangeira (metodologia de LM, metodologia de LE, metodologia de L2). No 
contexto guineense, o portugês L2 é a língua de escolaridade. Esta expressão distingue-se da expressão 
segunda língua que é utilizada na sociologia de linguagem e opõe-se à primeira, terceira, quarta línguas 
em termos de aquisição e domínio.    
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Grosso (2005), ao distinguir os conceitos de Língua Materna e Língua Não 

Materna, considera a Língua Não Materna (LNM), como um termo normalmente 

utilizado em contextos plurilingues, para designar outras línguas que não sejam a LM, 

podendo tratar-se de duas realidades: Língua Segunda (L2) e Língua Estrangeira (LE). 

Portanto, a L2 e a LE ocupam o lugar de LNM em oposição à LM. Assim, a L2 é 

considerada como uma LE, de natureza não materna, mas com estatuto particular: por 

um lado é reconhecida como língua oficial em países bilingues2 ou plurilingues, nos 

quais as LM ainda não estão descritas, como é o caso dos Países Africanos de Língua 

Portuguesa, por outro, é reconhecida como uma das línguas oficiais do país em 

comunidades multilingues, como é o caso do francês na Suíça, sendo usada como meio 

de comunicação (na escola, administração) em simultaneo com as outras línguas. 

Leiria (2005) faz a distinção entre L2 e LE apoiando-se em Stern (1983): “é hoje 

consensual que, se se estabelecer o contraste entre L2 e LE, o termo L2 deve ser 

aplicado para classificar a aprendizagem e o uso de uma língua não-nativa dentro de 

fronteiras territoriais em que ela tem uma função reconhecida; enquanto que o termo LE 

deve ser usado para classificar a aprendizagem e o uso em espaços onde essa língua não 

tem qualquer estatuto sociopolítico. A L2 é frequentemente a ou uma das línguas 

oficiais. É indispensável para a participação na vida política e económica do Estado, e é 

a língua, ou uma das línguas da escola.” (Leiria, 2005:1). 

                                                
2 Bilinguismo, é um termo utilizado para designar a competência linguística de alguns falantes que têm a 
capacidade de comunicar e de se expressar em duas línguas diferentes. Esta competência resulta do 
contacto frequente dos falantes com mais do que uma língua, sobretudo em circunstâncias familiares ou 
sociais. O projecto “Diversidade Linguística na Escola Portuguesa” do ILTEC, 2003 - 2005, refere-se à 
existência de vários graus de bilinguismo, “reconhecendo-se que se verifica, quase sempre, uma 
especialização do uso das línguas conforme o contexto de comunicação ou o tipo de interlocutor”. Para 
um falante bilingue, uma das línguas pode ser materna e a outra oficial; uma pode ser do uso corrente e a 
outra de cultura; uma pode ser do país de origem e a outra estrangeira. Uma ainda pode ser apenas de 
expressão oral e a outra possibilitar a comunicação de forma escrita. Na educação bilingue, o ensino de 
outra língua não se limita apenas à aquisição de uma competência linguística, mas também à apropriação 
de formas culturais que se exprimem através da língua que se pretende ensinar. Esse contacto com outra 
cultura e valores pode gerar conflitos de ordem individual, familiar, social ou cultural, daí a importância 
do reconhecimento e tolerância pelas diferenças entre as diferentes pessoas.  
O termo multilinguismo denomina a situação linguística de uma comunidade em que coexistem duas ou 
mais línguas, geralmente com estatuto oficial. Uma comunidade multilingue é caracterizada pela 
coexistência de falantes de várias línguas, geralmente provenientes de diferentes culturas. De acordo com 
o projecto “Diversidade Linguística na Escola Portuguesa” do ILTEC, 2003 – 2005, na existência de um 
contexto multilingue em situação formal de ensino, “devem criar-se condições para que os falantes 
comuniquem entre si sem perderem a sua identidade linguística e cultural”. 
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Brumfit  (1986:368) confirma esta distinção da seguinte forma: “ a foreign 

language, in this more restricted sense, is a non-native language taught  in school that 

has no status as a routine medium of communication in that country. A second language 

is a non-native language that is widely used for purposes of communication, usually as a 

medium of education, government, or business”.  O conceito L2 é também utilizado 

para fazer referência aos imigrantes e indígenas cujas línguas maternas são minoritárias. 

"(…) is also used with reference to immigrants and indigenous groups whose first 

language is a minority language.” (Brumfit, 1986:368).  

Na sua definição da L2, Sharwood-Smith, M (1994:7) defende que esta “will 

normally stand as a cover term for any language other than the first language learned by 

a given learner or group of learners”. 

Enquanto que a utilização da L2 vai além da sala de aula, a LE é aprendida no 

espaço de uma aula de língua, como disciplina isolada, em contexto formal, ”tratando-se 

de um processo que se vai desenvolvendo em várias fases e, físicamente, distante do 

lugar onde tem reconhecimento oficial. Saber distinguir estes termos parece-nos 

fundamental, na medida em que planificar uma aula de LP para estrangeiros tem 

naturalmente de partir da definição de objectivos e estes só podem ser estabelecidos em 

função de se tratar de um curso de “Português Língua Segunda” ou “Português Língua 

Estrangeira”. (Costa e Gil, 2006:6). 

Os investigadores (Besse, 1987; Ngalasso, 1992; Vignier, 1992) definem o 

conceito L2 por aproximação ou afastamento não só à LM como também à LE.  

Galisson et Coste, (1983:442-443), afirmam que a L2 e a LE “definem-se ambas 

como não maternas (são instrumentos de comunicação secundários ou auxiliares) mas 

distinguem-se uma da outra pelo facto de a L2 beneficiar oficialmente de um estatuto 

privilegiado”. A L2 tem uma importância funcional no currículo escolar e na 

comunicação quotidiana. 

 Em suma, num contexto de educação bilingue, a L2 é considerada a língua 

adquirida depois da LM, podendo ser em contexto informal (por imersão numa 

comunidade linguística) ou em contexto formal (na escola) ou ainda em ambos os 

contextos de forma simultânea, como é o caso de crianças imigrantes num país em que 

aprendem a língua. 
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Quanto à LE, esta distingue-se da LM através dos seus processos de 

aprendizagem, tendo em conta que qualquer LNM procura na metodologia da LE fonte 

de informação para o seu ensino.  

É considerada LO, a língua que um Estado adopta como a língua de 

administração, legislação, justiça, comércio e educação. Este termo é normalmente 

usado em contextos multilingues para a identificação de uma ou várias línguas cuja 

utilização é considerada legítima nas instituições oficiais. Há casos em que a (s) LO não 

corresponde (m) a nenhuma LM do país em questão, sendo necessário definir as 

políticas linguísticas para a promoção da sua aquisição pela população. Neste sentido, 

para assegurar a comunicação em LO, as políticas linguísticas podem ser educativas, 

quando visam o ensino massificado da (s) LO e a promoção de Estados bilingues ou 

assimilacionistas quando promovem o esquecimento das LM em detrimento da (s) LO.  

Por seu turno, o termo LN é normalmente utilizado para indicar a língua da 

transmissão dos valores nacionais e culturais de um país. Uma LN só tem esse estatuto 

quando é atribuído pelo Estado, não sendo um facto adquirido. Contudo, existem países, 

como é o caso da Guiné-Bissau, em que o termo é utilizado pela população para 

designar outras línguas locais sem que lhes seja atribuído o estatuto de LN.  

 

2.2 - Competência linguística e competência comunicativa 

 

São várias as competências necessárias para o desenvolvimento profissional do 

professor de línguas, no entanto, as competências comunicativas constituem um dos 

requisitos essenciais na definição de um profissional completo. 

Chomsky (1965), define competência como uma habilidade linguística inerente 

ao ser humano e que permite ao falante a realização de actos de fala porque conhece, de 

forma interiorizada, o sistema de regras dessa língua. Chomsky explica que as crianças 

conseguem adquirir a sua LM sem qualquer “feedback” sistemático de correcção, nem 

qualquer instrução e, por isso, têm uma faculdade inata da linguagem que as torna 

capazes de “decifrar o código” da linguagem que elas eventualmente irão aprender 

como LM, através de um processo de formulação de hipóteses e testes. Segundo 

Chomsky, não existe nenhuma ligação entre o fenómeno linguístico e a realidade 

histórico-social em que ele se insere. Assim, distingue a competência do termo 
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performance, que considera ser o uso real da língua em situações concretas, não 

reflectindo directamente a competência do indivíduo. Chomsky foi muito criticado por 

vários autores por não apresentar um argumento que esclareça esta distinção e por 

apresentar o comportamento linguístico desligado do comportamento social.  

Hymes (1972), propõe uma ideia mais ampla de competência, o conceito da 

competência comunicativa que engloba a competência linguística (regras gramaticais 

implícitas ou explícitas) e a competência pragmática (conhecimento das regras de uso 

da língua em situações de interação), defendendo a interacção entre a linguagem e a 

vida social já que a linguagem não se organiza apenas nos seus prinicípios gramaticais 

mas também como parte essencial da comunicação entre as pessoas. Portanto, é a 

capacidade de interpretar e usar, de maneira adequada, o significado social das 

variedades linguísticas, em quaisquer circunstâncias. O conceito de competência 

comunicativa ganha destaque com Canale e Swain (1980), que propõem um modelo 

constituído por quatro elementos: competência gramatical ou linguística (capacidade de 

compreender e utilizar as estruturas lexicais e gramaticais da língua tanto na escrita 

como na oralidade); competência sociolínguística (capacidade de compreender e usar 

regras sociais de interação linguística numa sociedade, relaciona-se ao cenário, assunto 

e funções comunicativas); competência discursiva (capacidade de compreender e usar as 

estruturas textuais de modo a formar um texto coeso e coerente nos diferentes gêneros); 

competência estratégica (são as estratégias de aprendizagem usadas para a aquisição e a 

capacidade de lidar com línguas novas e desconhecidas). Usam a competência 

comunicativa para se referir tanto ao conhecimento como a capacidade de o usar. 

A competência comunicativa do QECR comporta as competências linguísticas, 

sociolinguísticas e pragmáticas, chamando a atenção para os elementos temáticos que 

envolvem o ensino-aprendizagem: o léxico, a gramática, a semântica, a fonologia, a 

ortografia e a ortoépica. (QECR, 2001:157). Estes aspectos orientam para os processos 

de aquisição da LM e para o desenvolvimento de competências de qualquer falante 

nativo. Com isto, verificou-se que um indivíduo que se expõe à L2 aprende-a 

praticamente da mesma forma que uma criança que aprende a sua LM e passou-se a 

prestar mais atenção ao contexto de aprendizagem e à relação informal de aprendizagem 

em que o falante nativo adquire a sua língua. Daí, o surgimento de programas de 
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imersão para a aquisição da LE e a reflexão sobre o ensino de conteúdos desfasados das 

condições psicológicas, mentais e culturais dos aprendentes. 

 

2.3 - Aquisição e aprendizagem 

 

Krashen (1985) apresenta uma visão de aprendizagem de L2 que compartilha 

alguns pressupostos referidos atrás. No seu modelo de monitorização, Krashen refere 

que se um aprendente de L2 for exposto numa situação real de convivência com nativos 

da língua e lhe seja dada a oportunidade de se concentrar mais em significados e 

mensagens do que em formas gramaticais, ele seria capaz de adquirir a L2 da mesma 

forma que um aprendente de L1 aprende a sua LM. Assim, Krashen distingue a 

aquisição e aprendizagem, definindo a aquisição como a capacidade natural que um 

indivíduo tem para entender e comunicar de forma criativa. É um processo 

subconsciente enquanto que a aprendizagem é um conhecimento consciente das regras 

linguísticas derivadas da instrução formal e tradiconal da gramática. Enquanto a 

aquisição permite uma comunicação fluente na L2, a aprendizagem tem a função de 

monitorização de acordo com as características de cada pessoa, pois o aprendente tem 

uma atitude consciente no processo de aprendizagem, tentando estudar, de forma 

organizada o funcionamento da língua e o vocabulário à margem das situações reais. 

 Para Krashen o uso consciente das estratégias de aprendizagem é importante 

mas contribui pouco para o desenvolvimento de competências linguísticas, pois a 

aprendizagem não leva à aquisição, uma vez que a única função da aprendizagem é agir 

como monitora do comportamento do falante quando se encontra em comunicação real, 

fazendo uso dos resultados da aprendizagem. Acrescenta que, nas primeiras fases da 

aquisição de uma língua, o vocabulário é mais determinante para a compreensão do que 

as estruturas gramáticais que são mais importantes numa fase mais tardia, não 

constituindo o ponto de partida. 

 

2.4 - O ensino-aprendizagem de uma língua segunda 

 

Nos últimos tempos, a relação ensino-aprendizagem tem sido alvo de muitas 

discussões no âmbito das didácticas. As principais preocupações recaem sobre os 
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objectivos estabelecidos como metas a atingir no fim do percurso e as suas 

correspondências com as necessidades dos alunos apontadas pelos professores ou 

impostas indiscriminadamente pelas autoridades educativas. A situação torna-se ainda 

mais complexa no caso da didáctica de uma L2, num contexto em que ela não é língua 

de comunicação diária, mas de administração e de acesso ao conhecimento científico.  

No processo de ensino-aprendizagem, o aluno é considerado o principal 

elemento de toda a relação pedagógica, sendo importante a mobilização dos seus 

saberes e competências e levá-lo a envolver-se cognitiva e metacognitivamente para 

“aprender a aprender” e assumir-se também como uma parte responsável na sua 

aprendizagem. Ao professor cabe o papel de mediador e investigador cujo principal 

objectivo é ir ao encontro dos alunos, das suas necessidades, do seu ritmo e de 

estratégias de aprendizagem, procurando sempre favorecer e co-responsabilizar o aluno 

pela sua aprendizagem. Isso implica que o professor possua uma boa competetência 

línguística, comunicativa e didáctico-pedagógica exigindo dele uma atitude didáctica 

original e consciente. Assim, com o intuito de tornar os alunos competentes nos 

diferentes domínios de aprendizagem da língua-alvo, a função do professor não será 

apenas de ajudá-lo a apropriar-se e aperfeiçoar a língua como também de incentivar 

estruturas, hábitos e esquemas de aprendizagem.  

O Quadro Europeu Comum de Referências (QECR, 2001:12), do Concelho da 

Europa, em referência às teorias de aprendizagem de uma LE, no âmbito do projecto 

“Políticas Linguísticas para uma Europa Multilingue e Multicultural”, remete para um 

conjunto de recomendações para a actuação dos professores no processo de ensino-

aprendizagem. Assim, sugere que o professor actue “baseando o ensino e a 

aprendizagem das línguas nas necessidades, motivações, características e recursos dos 

aprendentes; definindo, com o máximo de rigor, objectivos válidos e realistas; 

elaborando métodos e materiais adequados; implementando modalidades e intrumentos 

adequados que permitam avaliar programas de aprendizagem”. 

No que concerne ao ensino-aprendizagem de uma L2 é necessário ter em 

consideração os objectivos linguísticos (aprendizagem da comunicação oral e escrita), 

culturais (valorização e promoção da (s) cultura (as) dos locais em que é falada) e 

intelectuais (estímulo da reflexão sobre a língua e os seus conteúdos e sobre a 

aprendizagem). No entanto, segundo Ançã (1999), a concretização destes objectivos 
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depende da adequação do modelo didáctico proposto, às particularidades ideológicas, 

geográficas, linguísticas e culturais do contexto em causa. Com efeito, a autora defende 

a identificação das seguintes componentes antes da apresentação de um modelo 

didáctico de L2: “o público: perfil biográfico e linguístico, motivações, concepções de 

aprendizagem; o contexto: geográfico, linguístico e sociolinguístico, histórico-social, 

institucional; o objecto: finalidades educativas, objectos do ensino e aprendizagem da 

L2, concepção da L2 e da cultura 2; o agente: perfil daquele que ensina, expectativas, 

representações da L2 e da cultura 2, concepções do ensino”. (Ançã, 2002:16). 

Gomes refere-se ao ensino da LP com a adopção de uma flexibilidade 

metodológica em função dos ciclos sequenciais do sistema educativo, transitando da 

etapa inicial de familiarização por uma etapa de operacionalização até uma etapa de 

apreciação/reflexão, i.e., partindo da aquisição da competência comunicativa para a 

aquisição da competência linguística.” (Gomes, S/D:22). De acordo com este autor, 

entre várias sugestões metodológicas, parece haver um consenso em relação a princípios 

indispensáveis à estruturação do processo de ensino-aprendizagem que: a) “Levam os 

alunos a aprender a comunicar, comunicando; b) Encorajam os alunos a serem 

comunicativos e criativos; c) Recorrem a técnicas variadas; d) Ajudam os alunos a 

desenvolver estratégias de aprendizagem pessoais; e) Promovem e valorizam a 

interacção aluno-aluno; f) Propoem actividades comunicativas em que sejam integradas 

e exercitadas gradualmente as várias capacidades (ouvir, falar, ler e escrever).” (idem). 

Estas actividades vão ao encontro das competências essenciais da abordagem 

comunicativa que considera a língua como um instrumento essencial de comunicação e 

supõe que o falante, não só tem que ter um conhecimento linguístico (as regras 

gramaticais e o vocabulário), como também deve conhecer as regras sociais e culturais 

que regem a língua em questão no acto da comunicação. A utilização desta abordagem 

no ensino de uma língua permite uma maior aproximação às necessidades dos alunos 

estrangeiros, uma vez que prepara o aluno para que este possa comunicar fora da sala de 

aula. No contexto guineense, ao adoptar-se a LP como língua de ensino, o seu domínio 

está então intrinsecamente ligada ao ambiente escolar dos alunos, daí a preocupação 

cada vez maior em formar professores que contribuam para uma mudança das práticas 

no ensino de português L2, adequando-as cada vez mais às necessidades dos alunos. 
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3. FORMAÇÃO DE PROFESSORES  

 

A sociedade actual é caracterizada por mudanças e incertezas. O seu equilíbrio 

depende da preparação que os cidadãos recebem para intervir na construção do futuro e 

na criação de novas estratégias de organização social. A escola tem um papel importante 

como organização social, na preparação dos cidadãos para enfrentar os desafios 

impostos por essas mudanças e incertezas. Para isso, a escola deverá ser flexível e 

adaptável e estar atenta ao que se passa não só no seu interior mas também no seu 

exterior para que se torne numa escola capaz de “aprender outras formas de desenvolver 

novas competências, novos processos para criar novos produtos, aprender a descobrir 

novas necessidades, aprender a equacionar novos problemas e a procurar novas 

respostas” (Leite et al, 1995:24). Neste contexto de mudança, os professores assumem 

um papel fundamental não só como agentes educativos e culturais de mudança, mas 

também como autores do futuro. Daí a necessidade de investir na formação de 

professores tanto inicial como a contínua. 

Para que possamos responder com eficácia aos desafios dos actuais sistemas de 

ensino, independentemente do contexto em que estão inseridos, torna-se cada vez mais 

necessário inclinarmo-nos sobre a questão da formação de professores. 

Para Ferry, a formação de professores é “um processo de desenvolvimento 

individual destinado a adquirir ou aperfeiçoar capacidades” (Ferry, 1983:36). Ainda de 

acordo com Ferry (1987), a formação de professores tem características específicas 

constituídas por três dimensões: a componente académica e científica (conteúdos das 

chamadas ciências da especialidade) a componente profissional-pedagógica (conteúdos 

das chamadas ciências da educação), pois forma pessoas para o exercício da actividade 

de ensino; e por fim, a formação de professores decorrente da analogia estrutural entre o 

lugar físico da formação e o espaço onde ocorre a prática profissional.  

Segundo Garcia (1999), a formação de professores tem como objectivo principal 

a melhoria da qualidade da educação, através de uma implicação dos mesmos 

professores (em equipa ou não) “em experiências de aprendizagens através das quais 

adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições e que lhes 

permitem intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e 

da escola” Garcia (1999:26). 
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3.1 - Formação inicial e contínua 

 
Na perspectiva de Nóvoa (1997:55), a formação inicial de professores deverá ser 

encarada como “a primeira fase de um longo e diferenciado processo de 

desenvolvimento profissional” em que o futuro professor inicia uma etapa fundamental 

no processo de uma aprendizagem continuada e permanente.  

É um período em que o futuro professor adquire e desenvolve um conjunto de 

conhecimentos, competências, destrezas e atitudes que lhe permitirão enfrentar o 

desempenho da profissão, pois, como reconhece Ribeiro (1993:8), “o sentido 

fundamental da formação inicial reside em preparar o futuro professor para 

desempenhar a sua função e para continuar a desenvolver-se no entendimento e na 

prática de ensino”. Contudo, o sentido da formação dos docentes é determinada pela 

concepção de ensino, de escola e de currículo que se preconize e pelas competências e 

performances que se reconhecem e se exigem ao professor (García, 1992; Pérez Gómez, 

1992; Pacheco, 1995). Todas estas componentes determinam o currículo da formação de 

professores. 

Neste processo, para se tornar professor, o aluno tem de cumprir um longo 

caminho. Pacheco e Flores (1999:45) falam de quatro componentes processuais no 

percurso de aluno a professor: a metacognição (envolvendo mudanças de natureza 

cognitiva), a descontinuidade (salientando diferenças, quer nos papéis que desempenha, 

quer nas situações que enfrenta), a individualização (dependendo das suas crenças, 

atitudes, experiências prévias, motivações e expectativas) e a socialização (fruto de 

diversas influências que contribuem para a construção das identidades profissionais).  

A articulação entre a formação inicial e contínua é defendida pela maior parte 

dos investigadores nesta área, uma vez que a “formação inicial constitui um contínuum 

com a formação permanente”. Alves, (1997:103-104). 

Ribeiro (1993:10) define a formação contínua como “o conjunto de actividades 

formativas de professores que vêm, na sequência da sua habilitação profissional inicial e 

do período de indução profissional3 (quando existe), e que visa o aperfeiçoamento dos 

seus conhecimentos, aptidões e atitudes profissionais em ordem à melhoria da qualidade 

                                                
3 Indução profissional é entendido como os primeiros anos de actividade profissional, que permitem o 
recém-formado integrar-se no contexto profissional, pois vai compreender os valores, o conhecimento e o 
comportamento associados a determinada profissão e/ou organização. 
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da educação a proporcionar aos educandos”. Neste sentido, a formação contínua implica 

conhecer e desenvolver o sistema educativo, os saberes do professor e a prática 

pedagógica. A formação contínua só faz sentido se os professores forem encarados 

como autores activos em todo o processo de concepção, acompanhamento, regulação e 

avaliação. Para os autores Nóvoa, (1991) e Pacheco, (1995), uma formação global 

engloba a dimensão pessoal, que diz respeito à auto-formação e auto-desenvolvimento; 

a dimensão profissional, ligada à satisfação das necessidades profissionais – valorização 

curricular, progressão na carreira e sentido de pertença a um grupo profissional; a 

dimensão organizacional, ligada às necessidades da escola, resultantes das mudanças 

sociais, económicas, políticas e culturais. Estas dimensões fazem parte de um todo 

harmonioso que permite o desenvolvimento pessoal, profissional e, ao mesmo tempo, 

da escola como organização. 

Pacheco (1995) identifica três modelos que resultam da importância dada a cada 

uma das necessidades referidas: o modelo administrativo, que acentua a formação a 

partir das necessidades organizacionais; o modelo individual, que privilegia a 

autoformação (o professor, o sujeito e o objecto da formação) e a hetero-formação 

(quando um grupo de professores concebe e implementa projectos formativos 

orientados por um professor) e o modelo de colaboração, ligado às instituições 

superiores de educação, é o resultado da interacção dos modelos anteriores em que há 

partilha de responsabilidades de formação por parte dos actores implicados nesse 

processo.  

Vários autores defendem que, num processo de formação, o professor deve ser 

encarado enquanto pessoa e que a formação não pode ser exterior ao indivíduo. Por isso, 

torna-se cada vez mais necessário “(re)encontrar espaços de interacção entre dimensões 

pessoais e profissionais, permitindo aos professores apropriar-se dos seus próprios 

processos de formação e dar-lhes um sentido no quadro das suas histórias de vida” 

(Nóvoa, 1997:25). Assim, a formação deverá fazer parte de um projecto de vida 

profissional que o professor vai desenvolver consoante as necessidades que vai 

encontrando ao longo do seu percurso ligado a uma realidade de diversidade da sala de 

aula, ao processo de mudança da sociedade e às reformas que se vão implementando no 

sistema educativo. 
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Sendo a formação contínua um processo de colaboração entre o professor, o 

grupo de professores e a escola, a mudança educacional é também o espelho desse 

trabalho múltiplo. É durante a mudança educacional que a formação deverá acontecer, 

pois essa mudança não só depende dos professores e da sua formação como também 

depende da transformação das práticas pedagógicas na sala de aula. Portanto, é numa 

escola com um projecto pedagógico bem organizado e com uma dinâmica envolvente e 

inovadora que se pode encontrar um bom contexto de formação para o próprio 

professor. 

Zeichner (1993:73) defende uma formação num contexto de diversidade socio-

cultural, étnica e linguística, que estimulam para o aprender a ensinar, uma vez que são 

realidades vivas e constantes da sociedade actual. Para ele, os professores devem ser 

preparados para a diversidade da sala de aula desde a formação inicial, para que possam 

adquirir “as atitudes, os saberes e as capacidades essenciais para o desenvolvimento de 

um trabalho eficiente junto de uma população estudantil variada”. Desta forma, se o 

contexto de formação for mais próximo da sala de aula, isso permitirá ao professor 

adquirir e desenvolver competências que visem estratégias de resolução adequadas às 

situações. 

Quer Perrenoud (1997), quer Day (2000) afirmam que a melhor forma que os 

professores têm de melhorar a sua prática profissional é participarem em grupos de 

reflexão sobre o seu trabalho. 

Referindo-se aos conceitos reciclagem, aperfeiçoamento e actualização, Nóvoa 

(1991) defende que a formação contínua deve contribuir para a mudança educacional e 

também para um redefinir da docência, acrescentando que esta actividade deve centrar-

se na investigação e na reflexão, tal como referem Zeichner (1983) e Demailly (1990). 

Nóvoa (idem:21) apresenta dois grupos de modelos de formação contínua de 

professores: os modelos estruturantes (tradicional, comportamentalista, universitário, 

escolar), que se organizam “a partir de uma lógica de racionalidade científica e técnica” 

e os modelos construtivistas (personalista, investigativo, contratual, interactivo 

reflexivo), que se organizam a partir de uma reflexão dirigida para a prática diária do 

trabalho docente. 

Entendemos então que a formação contínua deverá ser um processo que abarque 

as suas múltiplas dimensões, integrando o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
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professores, tendo em conta o contexto organizacional da formação e que incentiva a 

investigação, a prática reflexiva, a autonomia e a inovação educativa, tendo em vista o 

sucesso educativo dos alunos. 

 

3.2 - O professor reflexivo 

 

Vários autores (Nóvoa, Garcia, Schön, Zeichner e outros), defendem um modelo 

de formação que passa por um questionar constante das práticas e por uma situação 

permanente de investigação/reflexão. 

Zeichner (1993) defende que os professores, enquanto profissionais reflexivos, 

devem contribuir com as teorias construídas a partir da sua prática, para a reformulação 

dessa mesma prática. Defende também que o papel das escolas de formação é apenas o 

de preparar os professores para a fase inicial do seu trabalho como docentes, sendo que 

cada professor deve compreender e melhorar a qualidade do seu ensino a partir da 

reflexão sobre o seu trabalho, num processo contínuo e progressivo. 

Também Dewey (1959) e Garcia (1997) defendem o ensino reflexivo como um 

instrumento de reflexão contínua sobre a prática docente, ao nível dos comportamentos 

e das metodologias não só na sala de aula, mas também na escola e na comunidade. 

Segundo Schön (1987), há uma crescente preocupação entre os educadores 

profissionais no que diz respeito à distância que existe entre a concepção de 

conhecimento profissional dominante nas escolas e as actuais competências exigidas aos 

profissionais no campo da aplicação. O autor defende um modelo de prática reflexiva 

composto pelos seguintes processos: o conhecimento-na-acção, referindo-se a 

conhecimentos revelados espontaneamente pelos professores em acções inteligentes e 

que podem ser observados sem ser capazes de os explicar verbalmente; a reflexão-na-

acção, assenta na reflexão que o professor faz ao longo da própria acção, 

reorganizando-a e adaptando-a a novas situações que vão surgindo; a reflexão-sobre-a-

acção, processo que ocorre quando o professor reconstrói mentalmente a acção com o 

objectivo de analisá-la e de perceber melhor o que aconteceu durante a acção e como 

resolveu os imprevistos ocorridos; a reflexão-sobre-a-reflexão-na-acção, processo que 

permite ao professor evoluir e desenvolver-se profissionalmente e construir a sua 

própria forma de conhecer.  
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Este modelo de prática reflexiva defende a formação participada dos professores, 

um espaço em que estes tomam consciência do seu próprio trabalho, analisando e 

interpretando a sua própria prática pedagógica, aprendendo a justificar como, porque e 

para quem produzem o seu trabalho ou seja, defende que a reflexão sobre o trabalho 

tenha implicação directa nos métodos e conteúdos do ensino, nas competências 

desenvolvidas pelos alunos, nos factores que inibem a sua aprendizagem e nos 

processos de avaliação.  

Na perspectiva de Schön (1987), a prática reflexiva é fundamental para 

desenvolver e/ou construir um processo de reflexão constante, que ocorre antes, depois 

e durante a acção desenvolvida na prática diária. Esta atitude emerge da capacidade que 

o professor tem de aplicar na sua prática as teorias que vai captando, apropriando e 

acomodando ao longo do seu percurso profissional, capacidade essa que vai sendo 

construída/desenvolvida/enriquecida e simultaneamente adequada à realidade da sala de 

aula, proporcionando-lhe assim, uma teoria pessoal, gerada e emergente da prática e do 

repensar da e na prática em contextos onde a teoria e a prática se encontram, interagem 

e se relacionam.  

O professor, ao reflectir sobre a sua prática de forma individual ou em grupo, 

estará a construir e a desenvolver a sua profissão e o seu saber, saber-fazer, saber-estar e 

saber-ser que o ajudarão a lidar com acções futuras em contexto escolar.  

Wallace (1991:56) reforça a ideia de prática e remete-nos para o conceito de 

investigação-acção, que é reflexão sistemática dos professores sobre os problemas 

práticos do dia-a-dia na sala de aula, através da observação da sua própria actuação. 

Apesar do âmbito do nosso estudo incidir no trabalho da promoção de língua 

portuguesa na formação de professores na Guiné-Bissau, convém referir que esta ideia 

de Wallace não é uma realidade constante das salas de aula guineenses. Existe uma falta 

de reflexão e pesquisa nas escolas guineenses e, na sequência disso, o professor nem 

sempre olha para a sua aula de forma crítica, sendo comuns os casos de resistência à 

presença de um observador que o poderia ajudar no seu desempenho profissional.  

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CAPÍTULO IV 
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4. A GUINÉ-BISSAU – CONTEXTO SOCIO-CULTURAL E EDUCATIVO 

 

A Guiné-Bissau é um país lusófono que se situa na costa ocidental da África e 

conta com cerca de 1.600.000 habitantes num território que totaliza 36.125 Km². A 

densidade populacional é de 29.4/ km² e a taxa de crescimento demográfico anual é de 

2.12% (Monteiro, 2005:3).  

É caracterizada por uma grande heterogeneidade cultural e linguística 

proporcionada pela diversidade de etnias aí existentes (mais de vinte) e por uma 

convivência harmoniosa das religiões católica (5%), muçulmana (35%), animista (60%), 

entre outras (dados censitários de 1979).  

Para além do crioulo e do português, falam-se línguas que fazem parte dos 

subgrupos Mande e Oeste - Atlântica do grupo Níger-Congo.  

A maior parte da população guineense vive no meio rural e depende sobretudo 

da agricultura, geralmente em regime de subsistência. A pobreza constitui um dos 

factores de limitação da educação pois leva ao “desvio das crianças do sistema 

educativo para o sector produtivo, tanto no mundo rural como nos centros urbanos.” 

(INDE, 2003:3). De acordo com os dados do INEC de 2000, a taxa de analfabetismo 

geral é de 63,4%, atingindo 47% da população masculina e 78% da feminina. 

 

4.1 - O Quadro Socio-linguístico da Guiné-Bissau 

 

Durante o século XIX, a ocupação portuguesa na Guiné-Bissau foi muito 

limitada dado que o seu interesse era essencialmente virado para o comércio de escravos 

e outras mercadorias que este país oferecia. Só a partir do século XX é que houve uma 

efectiva fixação portuguesa na região da Costa da Guiné. Por essa razão, a LP nunca 

chegou a implantar-se efectivamente nessa região e, havendo a necessidade de 

comunicação com os nativos, o português misturou-se com as línguas nativas dando 

lugar aos crioulos de base lexical portuguesa, no nosso caso, o crioulo da Guine-Bissau. 

Durante a luta de libertação na Guiné-Bissau (1963-1974), considerava-se que o 

português era a língua do inimigo e que a existência de várias línguas étnicas não 

permitia uma comunicação a nível nacional. Daí a escolha do crioulo para servir de 
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língua comunicação entre os falantes das diversas línguas étnicas e, consequentemente, 

a língua da união nacional.  

O Crioulo, a língua utilizada fundamentalmente na comunicação oral, encontra-

se em forte expansão, sendo actualmente “falado por 60 a 70% dos guineenses” (Sani, 

1999:99) que o utiliza como língua veicular, LM ou L2, sobretudo os jovens e 

estudantes das zonas urbanas. Pensa-se que as razões deste fenómeno podem estar 

ligadas “ (...) à emigração rural-urbana e ao aumento da mobilidade na Guiné-Bissau. 

Um dos resultados é o casamento misto mais frequente entre os grupos étnicos. Se os 

pais de grupos étnicos diferentes tiverem o crioulo como língua comum, o crioulo será a 

língua materna ou a língua principal dos filhos (...) também é possível o caso de muitos 

estudantes de língua materna indígena serem obrigados a utilizar o crioulo como língua 

principal na comunicação com os colegas.” (Benson, 1994:164, citado por 

Scantanburlo, 1999:61).  

Callewaert (1995:41), refere que “o crioulo tem um certo prestígio como língua 

materna das camadas urbanas e como língua amplamente utilizada por outros grupos 

como língua de comunicação inter-étnica nos casos em que esses grupos não têm uma 

tradição local de multilinguismo inter-étnico”. No entanto, apesar da sua expansão e do 

seu papel na comunicação oral, o crioulo ainda não tem uma grafia normativa, existindo 

apenas algumas propostas apresentadas.  

A diversidade étnica da sociedade guineense encontra tradução específica no 

plano linguístico pois, todos os grupos étnicos têm a sua própria língua. Segundo Diallo, 

entre as línguas mais faladas destacam-se o crioulo (44%), balanta (25%), fula (20%), 

português (11%), mandinga (10%), manjaca (8%). Estima-se que cerca de 30% da 

população seja bilingue e 12% trilingue. De entre os bilingues, 26% fala o crioulo mais 

uma outra LN. O número da população bilingue do crioulo-português é de 2% e só 

1,9% da população fala duas LN fora do crioulo e do português. De entre os 

monolingues, cerca de 17% são falantes do fula, 15% do balanta, 7% do mandinga, 5% 

do manjaco, 4% do crioulo e 0,3% do português. O total dos monolingues, excluindo os 

do crioulo, é 44%, percentagem igual à da população falante do crioulo (Diallo, 

1987:106-107). 

 

 


